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2.4.4 — Anular as facturas de serviços prestados, quando indevi-
damente elaboradas;

2.4.5 — Rectificar facturas até ao montante de E 200;
2.4.6 — Abater o material imobilizado considerado inutilizado;
2.4.7 — Processar os encargos com reembolsos, meios auxiliares

de diagnóstico, tratamentos especializados, medicamentos, hospita-
lização privada, transportes de doentes, aparelhos complementares
de diagnóstico e consultas convencionadas;

2.4.8 — Movimentar todas as contas, quer a débito quer a crédito,
incluindo cheques e outras ordens de pagamento e transferência dos
fundos necessários à execução das decisões proferidas nos processos.
Esta movimentação carece sempre de duas assinaturas.

2.5 — Na chefe de repartição Administrativa:
2.5.1 — Visar os mapas de serviço mensal efectuado com viatura

própria;
2.5.2 — Justificar as faltas de serviço do pessoal em serviço na sede

na Sub-Região;
2.5.3 — Autorizar as deslocações em serviço do pessoal sob sua

dependência no território nacional;
2.5.4 — Visar e mandar processar os abonos de ajuda de custo

e transportes constantes dos boletins itinerários;
2.5.5 — Autorizar o levantamento na tesouraria das importâncias

necessárias para a satisfação de compromissos a pronto pagamento,
referentes a despesas previamente autorizadas, até ao limite de E 1500;

2.5.6 — Autorizar despesas com a aquisição de bens e serviços até
E 2500.

Este despacho produz efeitos desde 8 de Agosto de 2005, ficando
por este meio ratificados todos os actos que, no âmbito dos poderes
delegados e subdelegados, tenham sido praticados pelos referidos
dirigentes.

16 de Junho de 2006. — O Coordenador, Humberto Rocha.

Despacho n.o 15 766/2006

Nos termos dos artigos 35.o e seguintes do Código do Procedimento
Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de
Novembro, republicado em anexo ao Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de
Janeiro, e do despacho n.o 15 186/2005 (2.a série), de 20 de Junho,
do presidente do conselho de administração da Administração Regio-
nal de Saúde do Centro, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 132, de 12 de Julho de 2005, delego e subdelego nos directores
dos Centros de Saúde e na directora do Laboratório de Saúde Pública
Distrital, no âmbito das respectivas unidades orgânicas, a competência
para a prática dos seguintes actos:

1) Delegações:

a) A direcção de instrução de processos da respectiva área;
b) A autorização de assinatura da correspondência e do expediente

necessários à instrução dos processos que correm pelos respectivos
serviços.

2) Subdelegações:

a) Justificar as faltas ao serviço do pessoal em conformidade com
as disposições legais aplicáveis;

b) Conceder as regalias previstas no artigo 148.o da Lei n.o 35/2004,
de 29 de Julho, que regulamenta a Lei n.o 99/2003, de 27 de Agosto,
que aprovou o Código do Trabalho, aos funcionários e agentes que
reúnam as condições para serem considerados trabalhadores-estu-
dantes;

c) Conceder as dispensas previstas nos artigos 72.o e 73.o da Lei
n.o 35/2004, de 29 de Julho, que regulamenta a Lei n.o 99/2003, de
27 de Agosto, que aprovou o Código do Trabalho;

d) Autorizar os funcionários e agentes a comparecer em juízo,
quando notificados nos termos da lei de processo;

e) Mandar verificar o estado de doença comprovada por atestado
médico, bem como mandar submeter os funcionários e agentes a junta
médica, nos termos dos artigos 33.o e seguintes do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março;

f) Aprovar os respectivos planos de férias anuais e eventuais alte-
rações, autorizar o seu início e gozo interpolado, bem como a sua
acumulação por interesse do serviço. Os planos de férias e as eventuais
alterações deverão ser comunicados com antecedência ao Serviço de
Pessoal da Sub-Região;

g) Exarar nos processos que correm pelos serviços que dirigem
os despachos exigidos pelo seu desenvolvimento normal subsequentes
às decisões do coordenador;

h) Autorizar as deslocações em serviço impostas pela própria natu-
reza das funções do pessoal, bem como as deslocações de pessoal,
quando incumbido de missões de fiscalização, orientação e recolha
de elementos de estudo junto dos serviços ou instituições relacionadas
com as suas funções;

i) Autorizar a realização de despesas resultantes das deslocações
efectuadas e a aposição de vistos nos boletins itinerários;

j) Autorizar o reembolso de despesas de transporte dentro da loca-
lidade do serviço;

k) Autorizar a requisição do transporte mais económico ou ade-
quado à natureza da missão, incluindo o automóvel de aluguer, bem
como a requisição de passes ou assinaturas de transportes públicos
quando daí resulte economia manifesta em relação ao regime de pas-
sagens avulsas;

l) Movimentar todas as contas, quer a débito quer a crédito,
incluindo cheques e outras ordens de pagamento. Esta movimentação
carece sempre de duas assinaturas;

m) Autorizar, dentro dos limites orçamentais fixados, a aquisição
de bens e serviços até ao limite de E 4800, nos termos do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, com observância das disposições legais
em vigor;

n) Autorizar, dentro dos limites orçamentais fixados, despesas com
obras de conservação e reparação, até ao montante de E 4800, com
o cumprimento da legislação em vigor;

o) Autorizar a realização de despesas com reparações de bens e
equipamentos, até ao montante de E 2500;

p) Anular as facturas a subsistemas, quando indevidamente ela-
boradas, até ao limite de E 100, devendo ser remetidos à sede todos
os comprovativos das anulações;

q) Autorizar a celebração de contratos de seguros relativos aos
POCS e CTTC;

r) Superintender na utilização racional das instalações afectas ao
centro de saúde respectivo, bem como na sua manutenção e con-
servação;

s) Assegurar o cumprimento dos preceitos legais regulamentadores
das condições de higiene e segurança no trabalho;

t) Gerir de forma eficaz e eficiente a utilização, manutenção e
conservação dos equipamentos afectos ao Centro de Saúde.

As competências atribuídas pelo presente despacho são conferidas
aos seguintes directores:

Dr.a Ana Maria Félix, do Laboratório de Saúde Pública.
Dr. Alfredo Carlos Domingues Vaz Franco, do Centro de Saúde

de Águeda.
Dr.a Maria Helena Rosa S. Ferreira Melo, do Centro de Saúde

de Albergaria-a-Velha.
Dr. Manuel José Gomes Lebre, do Centro de Saúde de Anadia.
Dr. José Cândido Dias da Costa, do Centro de Saúde de Arouca.
Dr. João Francisco da Paula Terrível, do Centro de Saúde de Aveiro.
Dr. Avelino Gomes Alves, do Centro de Saúde de Castelo de Paiva.
Dr. Joaquim Fernando Lopes Barbosa, do Centro de Saúde de

Espinho.
Dr. José Manuel Vera Cruz Félix, do Centro de Saúde de Estarreja.
Dr. João Augusto Pereira Fonseca da Silva, do Centro de Saúde

de Ílhavo.
Dr. Manuel Nunes Simões Santos, do Centro de Saúde da

Mealhada.
Dr.a Rosa Celestina dos Santos Leite Duarte, do Centro de Saúde

da Murtosa.
Dr. António Virgílio Valente Pinto, do Centro de Saúde de Oliveira

de Azeméis.
Dr. Fernando de Almeida Martins, do Centro de Saúde de Oliveira

do Bairro.
Dr. Manuel Duarte de Rezende Pereira Sebe, do Centro de Saúde

de Ovar.
Dr. José António Nunes de Sousa, do Centro de Saúde de Santa

Maria da Feira.
Dr.a Gracinda Maria R. T. Sousa Santos, do Centro de Saúde de

São João da Madeira.
Dr. António Manuel Ribeiro Gonçalves, do Centro de Saúde de

Sever do Vouga.
Dr.a Maria João Parracho Vidal, do Centro de Saúde de Vagos.
Dr.a Madalena de Sá Ribeiro Cubal, do Centro de Saúde de Vale

de Cambra.

Este despacho produz efeitos desde 8 de Agosto de 2005, ficando
por este meio ratificados todos os actos que, no âmbito dos poderes
delegados e subdelegados, tenham sido praticados pelos referidos
dirigentes.

16 de Junho de 2006. — O Coordenador, Humberto Rocha.

Sub-Região de Saúde de Castelo Branco

Aviso n.o 8232/2006

1 — Nos termos dos Decretos-Leis n.os 437/91, de 8 de Novembro,
alterado pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, e 411/99,
de 15 de Outubro, torna-se público que, por deliberação de 25 de
Maio de 2006 do conselho de administração da Administração Regio-
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nal de Saúde do Centro, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno de ingresso para provimento de oito
lugares de enfermeiro, da carreira de enfermagem, no quadro de
pessoal aprovado pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro,
a que corresponde a remuneração referente ao escalão e índice fixados
na tabela anexa ao Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro.

2 — Locais de trabalho:

Centro de Saúde de Belmonte — um lugar;
Centro de Saúde de Castelo Branco — um lugar;
Centro de Saúde da Covilhã — dois lugares;
Centro de Saúde do Fundão — dois lugares;
Centro de Saúde de Idanha-a-Nova — um lugar;
Centro de Saúde da Sertã — um lugar.

3 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são as cons-
tantes do n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novem-
bro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de
30 de Dezembro.

4 — Condições de trabalho e regalias sociais — as genericamente
vigentes para a função pública.

5 — Validade do concurso — o concurso é válido para o preen-
chimento das vagas referidas e para as que vier a ser necessário prover
no prazo de seis meses.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — Gerais — os constantes do n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei

n.o 437/91, de 8 de Novembro;
6.2 — Especiais — podem candidatar-se os funcionários e agentes

vinculados à função pública desde que possuam o título profissional
de enfermeiro, nos termos dos n.os 4 e 5 do artigo 19.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro, e a inscrição na Ordem
dos Enfermeiros.

Nos termos do Decreto-Lei n.o 101/2003, de 23 de Maio, os fun-
cionários admitidos nos serviços e organismos da administração
pública central através de recrutamento externo ou que, tendo sido
admitidos em contrato administrativo de provimento, estejam providos
em lugar de quadro de pessoal em consequência de concurso interno
só poderão ser opositores a este concurso após um período mínimo
de três anos de provimento em lugar de quadro de pessoal do serviço
ou organismo para onde foram recrutados.

7 — Método de selecção — avaliação curricular.
7.1 — Os candidatos serão avaliados de acordo com a aplicação

da seguinte fórmula:

CF=(2×HA)+(3×NC)+(5×FC)+(7EP)+(3×OECR)
20

em que:

CF=classificação final;
HA — habilitações académicas;
NC — nota do curso de Enfermagem;
FC — formação contínua;
EP — experiência profissional;
OECR — outros elementos considerados relevantes.

7.2 — Os critérios da avaliação curricular constam da acta n.o 1,
que será afixada no placard da Divisão de Recursos Humanos desta
Sub-Região de Saúde na data de publicação do presente aviso.

7.3 — Critérios de desempate — para além dos referidos no n.o 6
do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, e se
ainda se mantiver a igualdade, são ainda aplicados sucessivamente
os seguintes:

1.o Os candidatos com mais tempo de serviço;
2.o Os candidatos que desempenham funções há mais tempo em

cuidados de saúde primários;
3.o Os candidatos com maior pontuação obtida na formação

contínua;
4.o Os candidatos com maior nota de curso.

7.4 — Na avaliação curricular só serão considerados os elementos
e factos devidamente comprovados.

7.5 — Serão excluídos os candidatos que obtenham classificação
inferior a 9,5 valores.

8 — Publicitação das listas e classificação final — a lista de can-
didatos admitidos e excluídos, bem como a lista de classificação final,
serão publicitadas nos termos do n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro.

9 — Apresentação das candidaturas:
9.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-

mento com assinatura, dirigido à coordenadora da Sub-Região de
Saúde de Castelo Branco, a entregar directamente nestes serviços
durante as horas normais de expediente, até ao último dia do prazo
estabelecido neste aviso, ou remetido pelo correio em carta registada

e com aviso de recepção para a Sub-Região de Saúde de Castelo
Branco, sita na Rua de Dadrá, 24, 1.o, considerando-se, neste último
caso, apresentado dentro do prazo fixado.

9.2 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data do bilhete
de identidade e serviço que o emitiu, residência, código postal e
número de telefone);

b) Categoria profissional e serviço a que o requerente pertence;
c) Pedido para ser admitido ao concurso referenciando o Diário

da República em que foi publicado;
d) Identificação do concurso mediante referência ao número e à

página do Diário da República onde se encontra publicado o respectivo
aviso de abertura;

e) Indicação dos documentos que instruem o requerimento;
f) Quaisquer outros elementos que o candidato considere suscep-

tíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de constituir motivo
de preferência legal.

9.3 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Declaração autenticada comprovativa do tempo de exercício

profissional;
c) Comprovativo da inscrição na Ordem dos Enfermeiros, através

da cédula profissional ou fotocópia da mesma;
d) Três exemplares do currículo profissional, datado e assinado,

tendo como limite máximo 20 folhas, exceptuando os anexos, nos
quais devem constar todas as provas documentais da experiência pro-
fissional, formação contínua e demais elementos considerados rele-
vantes.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei penal.
11 — Composição do júri:

Presidente — Carlos Manuel Ramos Martins, enfermeiro espe-
cialista.

Vogais efectivos:

Eugénia Maria Amaral Lindeza, enfermeira especialista.
Anabela de Mata Alves, enfermeira especialista.

Vogais suplentes:

Eugénia Pereira Castilho Campos, enfermeira especialista.
Vera Cristina Madeira Oliveira, enfermeira especialista.

12 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos legais pela primeira vogal efectiva.

30 de Junho de 2006. — O Chefe de Divisão de Gestão dos Recursos
Humanos, Albino Evangelista Fernandes João.

Sub-Região de Saúde de Coimbra

Rectificação n.o 1185/2006

Por ter saído com inexactidão no apêndice n.o 47 ao Diário da
República, 2.a série, n.o 100, de 24 de Maio de 2006, o despacho
n.o 459/2006 (2.a série) — AP, rectifica-se que onde se lê «em lugar
vago» deve ler-se «em lugar a extinguir quando vagar,».

26 de Junho de 2006. — A Coordenadora, Isabel Maria Diniz Santos
Alves Ventura.

Sub-Região de Saúde de Viseu

Aviso n.o 8233/2006

Concurso interno geral de âmbito sub-regional

1 — Faz-se público que, por deliberação do conselho de adminis-
tração da Administração Regional de Saúde do Centro de 25 de Maio
de 2006, se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis a contar
da data de publicação deste aviso no Diário da República, concurso
interno geral, de âmbito sub-regional, com vista ao provimento de
lugares vagos na categoria de assistente da carreira médica de clínica
geral nos seguintes centros de saúde:

Centro de Saúde de Carregal do Sal — um lugar;
Centro de Saúde de Cinfães — dois lugares;
Centro de Saúde de Nelas — um lugar;
Centro de Saúde de Oliveira de Frades — um lugar;
Centro de Saúde de Tabuaço — um lugar.




